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Introdução 

  

Durante o processo de envelhecimento no Brasil, percebe-se a influência das doenças 

crônico-degenerativas predominantes sobre o perfil de consumo de medicamentos pela 

população idosa. Na busca para o tratamento das doenças crônicas, ocorre incremento 

significativo na frequência de utilização dos serviços de saúde, assim como das terapias 

medicamentosas (FLORES; BENVEGNÚ, 2008). 

Devido às alterações fisiológicas, decorrentes do avanço da idade, considera-se que os 

idosos são mais susceptíveis ao risco de efeitos adversos, interações medicamentosas e 

intoxicações provocadas pelos medicamentos (CASSONI et al., 2014). Tal situação torna-se 

mais preocupante à medida que os idosos são submetidos à polimedicação, ou seja, a 

realizarem tratamentos com cinco ou mais fármacos simultaneamente (DAL PIZZOL et al., 

2012). 

Ao serem prescritos apenas os medicamentos necessários para tratamento da patologia 

apresentada, a polimedicação pode constituir uma terapêutica individualizada, buscando 

reduzir os efeitos colaterais de fármacos desnecessários, assim como os custos com o 

tratamento (SIMÕES; MARQUES, 2005). 

Além disso, alguns medicamentos são classificados como potencialmente inapropriados 

para idosos, em função da baixa efetividade, pela possibilidade de agravamento de doença 

preexistente e pelo surgimento de efeitos adversos. Em alguns casos, considera-se que os 

riscos de utilização superam os benefícios do tratamento farmacológico (CASSONI et al., 

2014). 

Implementar ações que confiram melhor qualidade às prescrições médicas para a 

população idosa, assim como o incentivar pesquisas que envolvam investigações sobre o uso 

de medicamentos, pode trazer benefícios a todos os idosos, incluindo os institucionalizados 

(GARBIN et al., 2017). 

Nas instituições de longa permanência (ILPI’s) não é incomum o atendimento de idosos 

portadores de comorbidades, dependentes e de baixa renda, sujeitos a tratamentos diversos, 

incluindo os medicamentosos (CAMARANO; KANSO, 2010). Visando colaborar com 

melhores alternativas para o tratamento terapêutico dos idosos, objetivou-se neste estudo, 

identificar a prevalência de polimedicação e o uso de medicamentos potencialmente 

inapropriados por idosos institucionalizados no município de Palmas/PR. 

 

Metodologia 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, transversal e de abordagem quantitativa. Foram 

incluídos no estudo todos os idosos, com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, 

institucionalizados no Lar dos Velhinhos Nossa Senhora das Graças, situado no município de 

Palmas, Paraná. Os dados foram coletados entre os meses de novembro e dezembro de 2017, 
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a partir da análise dos prontuários dos idosos, a partir dos quais obteve-se variáveis como 

idade, sexo, nome e quantidade dos medicamentos prescritos. 

Foram considerados polimedicados os idosos que utilizavam cinco ou mais 

medicamentos de forma concomitante nos últimos sete dias (DAL PIZZOL et al., 2012). Os 

medicamentos foram classificados conforme grupo farmacológico, de acordo com o 

Anatomical Therapeutic Chemical (ATC), desenvolvido pelo World Health Organization 

Collaborating Centre for Drug Statistics Methodology (WHO, 2010). 

A utilização de medicamentos potencialmente inapropriados para idosos (MPI) foi 

avaliada segundo os critérios de Beers (AMERICAN GERIATRICS SOCIETY, 2015) e 

Priscus (HOLT; SCHMIEDL; THÜRMANN, 2010). Os critérios contemplam listas de 

medicamentos apresentando as reações adversas, interações medicamentosas, efeitos tóxicos 

dos medicamentos para os idosos, além de trazerem recomendações quanto aos riscos e 

benefícios das terapias farmacológicas. 

Para efetuar a análise dos dados utilizou-se a estatística descritiva, média, desvio 

padrão, distribuição de frequências (%). Todas as análises foram realizadas por meio do 

pacote estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS®), versão 20.0. 

Esta pesquisa faz parte de um projeto intitulado “EnvelheSER Saudável”, que integra 

pesquisa e extensão na instituição Lar dos Velhinhos Nossa Senhora das Graças, no município 

de Palmas/PR, e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, 

da Universidade Comunitária da Região de Chapecó, sob o parecer n. 2.408.392/2017. 

 

Resultados e Discussões 

 

Do total de idosos participantes do estudo (n=26), 65,38% eram do sexo feminino e 

34,62% do sexo masculino, sendo a média de idade 74,11 ± 9,80 e 74,44 ± 8,45 anos, 

respectivamente. 

Verificou-se que 84,62% dos participantes do estudo utilizavam medicamentos. Obteve-

se para o grupo um total de 160 medicamentos, com média de 6,15 ± 3,80 fármacos, sendo 

que o consumo diário variou de um a 13 medicamentos por idoso. A prática da polimedicação 

foi detectada em 69,23% da amostra estudada. 

Resultado semelhante foi encontrado em estudo realizado por Faber, Scheicher & 

Soares (2017), realizado com 52 idosos institucionalizados em três ILPI’s na cidade Marília – 

SP, em que, do total de sujeitos da pesquisa, 78,85% faziam uso de medicação. A média de 

consumo entre os sujeitos medicados, sem considerar a dosagem, foi de 6,1 

medicamentos/dia. 

Apesar da necessidade do uso de múltiplos medicamentos em alguns casos, de acordo 

com o perfil de doenças crônicas ou degenerativas que acometem os idosos, destaca-se que a 

alta prevalência de polimedicação pode relacionar-se também a fatores como idade, gênero, 

capacidade funcional, tempo de institucionalização, entre outras (BELOOSESKY et al., 

2013). Além disso, está relacionada ao surgimento de reações adversas e interações 

medicamentosas (LOYOLA FILHO; UCHOA; LIMA-COSTA, 2006). 

As classes farmacológicas mais prevalentes entre os fármacos avaliados foram: 

antipsicóticos (n = 26), antidepressivos (n = 17), anti-hipertensivos (n = 13), diuréticos (n = 

12), analgésicos, antipiréticos e anti-inflamatórios não esteroidais (n = 09), hipolipemiantes 

(n= 09), hipnóticos e sedativos (n = 9) e anticonvulsivantes (n = 08). 

O uso expressivo de medicamentos antipsicóticos, antidepressivos, anti-hipertensivos e 

diuréticos pelos participantes deste estudo, justifica-se pelo fato de que boa parte dos idosos 

possuíam transtornos mentais e eram portadores de doenças crônicas como a hipertensão 

arterial.  



 

Estudo mencionado por Ferreira (2015) apontou que os medicamentos psicotrópicos 

como os hipnóticos, antidepressivos e antipsicóticos são os mais prescritos para idosos 

institucionalizados em todos os países ocidentais e, embora esta prevalência varie entre os 

estudos, ele aponta que 50% a 80% apresente, pelo menos, a prescrição de um medicamento 

psicotrópico. 

Naturalmente, este cenário apresentado demonstra a necessidade de políticas públicas 

integradas para a abordagem do problema das doenças crônicas nos idosos, o que certamente 

acarreta desafios para os sistemas de saúde em que tais sujeitos estão inseridos. 

A utilização de medicamentos potencialmente inapropriados (MPI), verificada em 

80,76% dos idosos deste estudo, pode ocasionar danos à saúde dos idosos, em função das 

alterações fisiológicas próprias ao processo de envelhecimento. Sabe-se que estas alterações 

podem provocar aumento da suscetibilidade dos idosos ao surgimento de efeitos adversos, 

além de aumentar a permanência de idosos internados em ambientes hospitalares (COSTA; 

PEDROSO, 2011). 

 Ao analisar os medicamentos utilizados, constatou-se 19 fármacos considerados 

inapropriados para idosos conforme os critérios estabelecidos na lista de Beers: clonidina, 

digoxina, nifedipina, doxazosina, amitriptilina, fenobarbital, alpralozam, clonazepam, 

diazepam, lorazepam, clorpromazina, haloperidol, periciazina, levomepromazina, quetiapina, 

risperidona, omeprazol, meloxicam e ciclobenzaprina. 

De acordo com os critérios estabelecidos na lista de Priscus, detectou-se a utilização de 

13 MPI: digoxina, amitriptilina, fluoxetina, clonidina, doxazosina, nifedipina, 

levomepromazina, haloperidol, alprazolam, diazepam, lorazepam, fenobarbital e meloxicam. 

Entre os MIPs mais prevalentes, destacaram-se os antipsicóticos (n=26), inibidores da bomba 

de prótons (n=14), antidepressivos (n=12) e hipnóticos e sedativos (n=9). 

De acordo com os critérios de Beers, a classe mais prevalente de MPI utilizado foi a dos 

antipsicóticos. Estes, além de provocarem declínio cognitivo, aumentam o risco de acidente 

vascular cerebral, de mortalidade em pessoas com demência, devendo, portanto, ser evitados 

em casos de demência ou delírio, a menos que existam outras opções de tratamento não-

farmacológico (AMERICAN GERIATRICS SOCIETY, 2015).  

O uso de inibidores da bomba de prótons, como o omeprazol, aumenta o risco de 

infecções por Clostridium difficile, além de ocasionar perda óssea e fraturas, não podendo ser 

prescrito por um período superior a oito semanas (AMERICAN GERIATRICS SOCIETY, 

2015).  

A utilização de antidepressivos como a fluoxetina, é considerada inapropriada devido 

aos seus efeitos colaterais sobre o sistema nervoso central, como náusea, insônia, confusão, 

além de provocar hiponatremia. A amitriptilina, antidepressivo tricíclico, pode predispor a 

crises anti-hipertensivas, hemorragias cerebrais e hipertermia maligna, entre outros efeitos 

(HOLT; SCHMIEDL; THÜRMANN, 2010). 

Observou-se que, dentre os MPI mais prescritos para os idosos dessa instituição, estão o 

diazepam e o clonazepam, benzodiazepínicos utilizados como ansiolíticos e também 

adjuvantes no tratamento de transtornos psiquiátricos. É relevante salientar que estes 

medicamentos atuam no sistema nervoso central e podem ocasionar sedação, aumentando o 

risco de quedas e fraturas, além de provocarem confusão mental e/ou delírio (MCINTOSH; 

CLARK; SPRY, 2011). Devem ser evitados para o tratamento de insônia, segundo os critérios 

de Beers (AMERICAN GERIATRICS SOCIETY, 2015).  

É importante salientar que os critérios de Beers e Priscus, embora constituam 

ferramentas úteis para a prescrição de medicamentos aos idosos, foram criados de acordo com 

a realidade de outros países. Observa-se, por exemplo, que alguns fármacos por serem 

aprovados somente no Brasil, não constam como MPI nas listas, porém, verificam-se de 



 

acordo com os critérios, medicamentos muito semelhantes classificados como MPI, inclusive 

pertencentes às mesmas classes terapêuticas. 

Frente aos efeitos que a polimedicação e o uso de MPI podem ocasionar à população 

idosa, verifica-se a necessidade de intervenção por profissionais da saúde na instituição. Um 

médico geriatra poderia realizar uma análise das prescrições na tentativa de minimizar o 

consumo de medicamentos inapropriados, bem como a polimedicação. Neste caso, torna-se 

essencial promover o uso racional de medicamentos como uma estratégia na resolução de 

problemas relacionados aos medicamentos na população idosa institucionalizada. 

 

Conclusões 

 

Observou-se uma alta prevalência de polimedicação e de utilização de medicamentos 

potencialmente inapropriados pelos idosos institucionalizados. Torna-se relevante utilizar 

melhores critérios ao definir a terapia medicamentosa para esses idosos. 

Embora até o momento não tenha sido criada uma lista de MPI no Brasil, a utilização 

dos critérios de Beers e Priscus são ferramentas úteis para profissionais da saúde envolvidos 

com a população geriátrica, inclusive em instituições de longa permanência, visto que o uso 

racional de medicamentos oferece menores riscos de intoxicações e efeitos adversos.  
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